
VALOR A PAGAR (R$) CÓDIGO DO ATO

259,56 25011

194,76 26042

97,52 27015

97,52 27025

157,30 27040

97,52 28015

97,52 29017

42,00 30020

64,38 30023

113,72 30031

22,38 30040

Gratuito

259,56 31005

113,52 31030

300,00 31035

129,78 31038

259,56 31040

259,56 31045

60,00

7) São isentas de taxas as comunicações decorrentes do registro de nascimento e óbito, bem como na hipótese dos interessados se encontrarem em situação de hipossuficiência.

2) É gratuita a habilitação de casamento para os declaradamente incapazes de arcar com as taxas.

10) Havendo partilha de bens no requerimento de alteração de regime, as taxas serão cobradas conforme o Item XVI.

6) Os atos praticados no Livro E, não expressamente previstos nesta Tabela, terão as taxas cobradas conforme o Item IV.

7) As retificações decorrentes de decisão ou determinação judicial não estarão sujeitas à cobrança de taxas do Item XIII.  

8) No termo declaratório de dissolução da união estável que envolver partilha de bens e direitos, as taxas serão calculadas com base em 50% do somatório destes, com aplicação

das faixas de valores do Item I da Tabela II (Tabelionato), respeitada, porém, a obrigatoriedade de escritura pública nas hipóteses legais, como na do art. 108 da Lei n. 10.406, de

10 de janeiro de 2002 (Código Civil). Quando não houver bens e direitos a partilhar, as taxas serão as do Item XVI desta Tabela. 
9) As taxas previstas nesta Tabela se aplicam também aos atos equivalentes, praticados por meio eletrônico.

II - GRATUIDADES E ISENÇÕES

3) Os atos extrajudiciais decorrentes de mandados ou sentenças judiciais expedidas sob o manto da Justiça Gratuita estarão dispensados de taxas.
4) Será vedada a concessão de isenção, redução ou gratuidade de taxas não fundamentadas na Legislação ou a título de Justiça Gratuita quando os atos não decorrerem de
processo judicial ordinário, sob pena de responsabilização pessoal tributária da respectiva autoridade.
5) Não serão cobradas taxas, despesas ou emolumentos para a correção de erros, repetição de atos ou equívocos funcionais. A isenção não abarca averbações necessárias a

suprimentos de requisitos registrais exigíveis no momento da realização de novos atos registrais.
6) Estão isentos de pagamento de taxas a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município e suas respectivas autarquias e fundações, independentemente de autorização, sem
prejuízo do pagamento das taxas pelo devedor, ressalvadas as despesas com intimação, exclusivo aos atos de seus interesses, devendo, contudo, recolher os valores relativos às
despesas das diligências.

VII - Publicação de editais de proclamas de outro cartório, incluída a fixação, o registro e o
fornecimento da certidão respectiva, excluídas as despesas com a publicação na imprensa
VIII -Certidão em geral ou cópia de documento arquivado sob qualquer forma e materialização de
certidão de cartório diverso
IX – Certidão em geral, com busca
X - Certidão de inteiro teor

XI – Pesquisa/busca (vide notas I-2 e I-4)

1) O recolhimento das taxas será efetuado de acordo com as diretrizes técnicas editadas pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

1) Os assentos de nascimento e óbito e as respectivas primeiras vias das certidões são gratuitos, devendo ser cobradas as demais vias.

8) As pessoas transgênero e não binárias que se encontrem em situação de hipossuficiência são isentas do pagamento de taxas decorrentes do procedimento extrajudicial de

alteração de prenome e gênero, inclusive, a emissão de certidões.

III - PROCEDIMENTOS CARTORÁRIOS

5)Para a realização de casamento fora do Cartório, em decorrência de solicitação da parte, poderá ser cobrada despesa de diligência de até 5 (cinco) vezes o valor equivalente ao
Item I desta Tabela.

VI – Averbação de assento, por requerimento ou mandado judicial

XIX – Ressarcimento de despesas pelo conjunto de comunicações exigidas por Lei, Decreto,
Resolução e demais Normas Infralegais, decorrente da prática do ato na Serventia (vide notas II-
7 e III-3)

NOTAS EXPLICATIVAS DA TABELA VI

XII - Registro de nascimento ou óbito, incluída a 1ª certidão (vide nota II-1)

XIII - Processo de retificação extrajudicial (vide nota I-7)

XIV - Apostilamento de Haia

XV - Conciliação e Mediação, por cada hora de sessão (vide nota I-3)

I - COBRANÇA DE TAXAS
1) As taxas devidas serão às vigentes na data da prática do ato, devendo ser suplementadas quando necessário.
2) As taxas para a busca somente serão devidas quando o requerente não fornecer informações mínimas suficientes para localização.
3) As taxas do termo de mediação ou de conciliação serão cobradas com base no Item XV, por cada hora ou fração de duração das sessões.
4) Na pesquisa/busca será disponibilizada ao solicitante as informações dos registros encontrados ou a certificação de sua inexistência. No caso de pesquisa/busca positiva,
querendo o solicitante ter acesso ao teor do ato ou documento, será necessário o pagamento da respectiva certidão.

V – Transcrição de registros de nascimento, casamento ou óbito ocorridos no estrangeiro;
averbação de sentença ou escritura pública estrangeiras de divórcio

XVI - Termo declaratório de reconhecimento ou de dissolução da união estável (vide nota I-8)

XVIII – Processamento do requerimento de alteração de regime de bens, decorrente do registro
da união estável

XVII – Procedimento de certificação eletrônica da união estável

ATOS
I – Habilitação de casamento e de conversão da união estável em casamento, incluindo-se
preparo de papéis, lavratura do assento de proclamas e a certidão da habilitação (não incluídas
as despesas com publicação de editais e certidão do assento)
II – Assento de casamento, a vista de certidão de habilitação de outro cartório
III -Registro de casamento

IV – Registro da emancipação, interdição, ausência, aquisição definitiva de nacionalidade

brasileira, união estável no livro "E"

TABELA VI - 2025
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTRO CIVIL

DAS PESSOAS NATURAIS 
E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS
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IV - RESPONSABILIDADE DO DELEGATÁRIO OU DO SUBSTITUTO
1) Os titulares de cartórios serão responsáveis solidariamente ou por substituição pelas taxas não recolhidas ou recolhidas a menor, na forma do Código Tributário do Estado da

Bahia.
2) A cobrança indevida ou excessiva de custas, taxas e emolumentos sujeitarão o infrator, sem prejuízo de outras sanções legais e disciplinares, à restituição em dobro dos

emolumentos cobrados em excesso ou indevidamente, atualizados com base nos mesmos critérios aplicados aos créditos tributários do Estado.

2) Cada unidade cartorária deverá afixar as tabelas de taxas e de despesas do seu respectivo ofício em local visível ao público.
3) O valor cobrado pelo ressarcimento das despesas de que trata o Item XIX é destinado à própria Serventia, não estando sujeito à distribuição da receita.


